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“Não quis deixar passar este signal de indisciplina sem procedencia”: 
a manutenção disciplinar da Guarda Nacional pelo barão de Caxias 
durante a guerra civil farroupilha 
 




Resumo: O presente trabalho busca investigar os atos indisciplinares da Guarda Nacional no Rio Grande de São 
Pedro durante a guerra civil farroupilha sob o comando do barão de Caxias. Primeiramente relaciona a formação 
da Guarda Nacional no império brasileiro e na província de São Pedro, procurando demonstrar a importância da 
Guarda durante os dez anos de conflito. Perceber os meandros dos desobedientes, as dificuldades enfrentadas 
pelo comandante imperial em estabelecer a ordem no comando, analisar os procedimentos e instrumentos 
utilizados pelo barão de Caxias para controlar as tropas do exército. As práticas punitivas de contenção dos 
desvios e por fim as estratégias de disciplinar as tropas desenvolvidas pelo comandante-em-chefe imperial. 
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Summary: This study demand to investigate the acts undisciplined National Guard in Rio Grande de São Pedro 
during farroupilha civil war under the command of Baron de Caxias. Firstly associated to National Guard 
training in brazilian empire and the province of San Pedro, trying to show the importance of the Guard during 
the ten years of conflict. Understand the intricacies of the disobedient, the difficulties faced by the imperial 
commander in establishing order in command, analyze the procedures and instruments used by the Baron de 
Caxias to control the army troops. Punitive practices to contain deviations and finally the strategies of 
disciplining the troops carried by the commander-in-chief imperial.  
 





A guerra civil farroupilha, em última análise, foi o mais longo conflito do período 
imperial brasileiro. Quase dez anos de luta entre o exército imperial e os farroupilhas rio-
grandenses. Nesse tempo ocorreram mais de cem encontros campais, com mais de três mil 
baixas (ARARIPE, 1982). A rebelião também rendeu aos cofres públicos consideráveis 
perdas. 
 Se economicamente os prejuízos da guerra foram danosos a corte imperial, 
militarmente criou-se um paradoxo, pois boa parte dos militares envolvidos travaram guerra 
na manutenção do território imperial contra Oribe (1851), Rosas (1852) e posteriormente na 
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Guerra do Paraguai (1864-1870). A guerra civil, em última análise, serviu como embrião 
genitor de uma força militar sincrônica entre imperiais e rebeldes. 
 Em 1835 os farroupilhas, com uma força diminuta, tomaram a capital da província do 
Rio Grande de São Pedro. A falta de efetivo militar suficiente explica a facilidade com que 
depuseram o presidente da província Antônio Rodrigues Fernandes Braga. Um ano depois, 
com a mesma naturalidade perderam o controle sobre a capital, “a cidade que adormecera 
farroupilha amanheceu legal” (CV-4093). Durante cinco anos a capital foi assediada pelos 
rebeldes, sem resultados, a cidade recebeu por via imperial o título de Leal e Valorosa
2
 “em 
consideração a lealdade, e valor, que mostrárão os habitantes da Cidade de Porto Alegre no 
dia quinze de julho de mil oitocentos e trinta e seis, em que a restáurarão do poder dos 
rebeldes”.3  
A guerra, em sua dimensão militar, caminhou alternadamente durante o início do 
conflito. Enquanto os farroupilhas assediavam a capital, o exército imperial mantinha o 
controle sobre a navegação, conservando guarnecida “a linha de navegação desde a Lagoa-
mirim até o Jacuhi com lanxões e canhoneiras de guerra” (ARARIPE, 1986, p. 132), restando 
aos rebeldes as únicas movimentações pela linha fronteiriça da campanha. Dessa forma, as 
principais zonas portuárias da província permaneceram sob o domínio monárquico.
4
  
Não apenas a capital foi fiel ao império, mas centros urbanos como – Rio Grande, Rio 
Pardo e São José do Norte – “foram francamente hostis aos farroupilhas”. A região da Serra e 
as Missões, da mesma forma “mantiveram no todo uma atitude de neutralidade que favorecia 
o Império” (FREITAS, 1997, p. 177). Notadamente os rebeldes, arrastaram o conflito para as 
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Concede à Cidade de Porto Alegre o título de Leal, e Valorosa.  
Tendo em consideração a lealdade, e valor, que mostrárão os habitantes da Cidade de Porto Alegre no dia quinze 
de julho de mil oitocentos e trinta e seis, em que a restáurarão do poder dos rebeldes; e Querendo dar a este 
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Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Candido José de Araujo Vianna. 
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Durante os quatro anos que sucederam a retomada da capital, houve um aumento no 
efetivo de tropas, nomeadamente ocorreu um certo equilíbrio nos enfrentamentos entre 
imperiais e farroupilhas. Os rebeldes com maior número de cavalos conseguiam movimentar 
as tropas com mais facilidade, dificultando a ação imperial. De 1840 a 1842, o Império 
expandiu sua influência na metade sul da província e nas Missões. A derrota de Laguna por 
parte dos rebeldes foi o marco da decadência irremediável. Em torno de 1842, Caxias assumiu 
o comando das armas, empreendendo de vez a ofensiva geral para derrotar os rebeldes e 
pacificar a província.    
 
“Para manter a obediência e a tranquilidade pública”: a Guarda Nacional  
 
A formação militar brasileira, durante todo o período colonial e boa parte do imperial, 
esteve subjugada à organização portuguesa, nomeadamente entre: ordenanças, milícias e 
tropas regulares. Enquanto a tropa regular provinha da própria metrópole, as ordenanças 
formavam uma “força territorial, gerada à base da estrutura econômica, política e social da 
população”. Por sua vez, os milicianos eram recrutados no país (SODRÉ, 1979, p. 47). Essa 
organização militar pendurou até a Constituição de 1824.  
Essa Constituição, baseada no modelo colonial, estabeleceu a estrutura militar oficial, 
na qual permanecia a tríade do exército, tropa regular, milícias e ordenanças, das quais a 
primeira era paga e a segunda e terceira eram “auxiliares e gratuitas”, exercendo cada uma 
diferentes atividades (SODRÉ, 1979, p. 49).  
Dessa maneira, a Constituição de 1824 definiu a organização militar brasileira durante 
algum tempo. Além disso, determinou a divisão em primeira e segunda linha (SODRÉ, 1979, 
p. 90). A primeira, basicamente, estava formada pelo exército, e a segunda, pelas milícias. 
Estas, antes de dissolvidas, expressivamente no caso da província de São Pedro do Rio 
Grande do Sul, estavam divididas em sete unidades, sediadas nas principais cidades, ao passo 
que o exército em apenas três: um batalhão de caçadores, dois regimentos de cavalaria e um 
corpo de artilharia (RIBEIRO, 2005, p. 27).   
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O Brasil colonial, significativamente, criou a estrutura militar nos primeiros anos do 
Império. Este, progressivamente, viu nascer a necessidade de formar novas estratégias de 
guerra, com treinamento militar mais complexo, a utilização de uma nova linha de 
instrumentos bélicos e, consequentemente, um aprimoramento dos combates corpo a corpo.  
A criação da Guarda Nacional, em 1831, tinha o objetivo de preservar a ordem interna 
do Império, além de, quando necessário, designar unidades para as províncias debeladas. Essa 
organização era formada por cidadãos eleitores e seus filhos em idade de 18 e 60 anos em 
condições de ser cidadãos votantes nas eleições primárias (indivíduos com renda igual ou 
superior a 100 mil réis anuais),
6
 o serviço era obrigatório e na maioria das vezes gratuito. A 
Guarda Nacional, por seu caráter civil, estava subordinada aos Juízes de Paz,
7
 aos Juízes 
Criminais, Presidentes da Província e ao Ministro da Justiça,
8
 naturalmente eram essas as 
“autoridades que podiam requisitar seus serviços” (RIBEIRO, 2005, p. 133). 
A Guarda Nacional, essencialmente, tinha a função de canalizar uma direção 
nacionalista. Similar ao modelo francês, também tinha equivalência a guarda norte-americana. 
Representando uma corporação paramilitar: “Atuou como reforço do poder civil, tornando-se 
o sustentáculo do governo instaurado com o 7 de abril” (CASTRO, 1979, pp. 6-18), evento 
esse que marcou a dinâmica da estrutura militar brasileira no período imperial.    
A Guarda Nacional substituía as guardas municipais, que, por serem uma corporação 
reduzida, não atendiam às necessidades de reforçar as tropas regulares. Consequentemente, a 
necessidade de uma organização mais atuante é que deu origem à Guarda Nacional, sendo, 
primeiramente, utilizada para conter os agitos do 7 de abril. Além disso, a formação da 
Guarda Nacional extinguiu as ordenanças e as milícias, constituindo-se numa força que, 
auxiliava o exército. Daí surge “um paralelismo”, constituído por “força de linha e força 
auxiliar, que corresponde claramente à repartição: exército e guarda nacional” (SODRÉ, 
1979, p. 90). Todo o programa de ação foi constituído em torno de uma força que desse 
suporte ao exército regular. Também, simbolicamente, representava o nascimento de uma 
nova nação, buscando justificar a independência. 
Quando rebentou a guerra civil em 1835, a Guarda Nacional não estava organizada 
nos 14 municípios da província. “Existiam duas companhias de guardas municipais 
permanentes, uma em Pelotas, com 168 praças, e outra em Porto Alegre com 120 policiais” 
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(FLORES, 2002, p. 234). Os únicos corpos com certa organização eram os batalhões de 
infantaria de Porto Alegre e Rio Grande. Durante a insurreição, a província teve 12 corpos de 
cavalaria e três batalhões provisórios, um em São José do Norte, Rio Grande, e o outro em 




As Câmaras Municipais elegiam os oficiais até 1851. Os corpos se recusavam a 
marchar fora do termo municipal. O fato de exercer o policiamento permitia ao 
guarda nacional usar a violência legalmente. Os oficiais eram grandes proprietários 
de terra ou fortes comerciantes. Os soldados eram filhos, parentes, agregados e 
empregados. Portanto, a Guarda Nacional transformou-se numa instituição a serviço 
dos interesses de determinados cidadãos (FLORES, 2002, p. 245). 
 
Os farroupilhas utilizaram da mesma formação militar imperial. No que se refere a 
companhia de Guardas Nacionais,
10
 foram utilizados num primeiro momento para “manter a 
ordem nos territórios”. Alguns autores apresentam a tese de que todos os guardas nacionais 
existentes na província, no início do conflito, por influência de seus comandos, foram para o 
lado farroupilha. Entretanto, como demonstrou Moacyr Flores, a dificuldade em organizar a 
guarda em Santa Maria pelo capitão Silvério José Dutra que não aderiu ao movimento 
colocando-se “do lado dos monarquistas”, sem dúvida, como cita Flores, demonstra “que nem 
toda a Guarda Nacional aderiu ao movimento revolucionário” (FLORES, 2002, pp. 232-233). 
Segundo Alfredo Varela, o exército rebelde, em 1836, ficou dividido em quatro brigadas: 
 
A 1.ª, sob o commando de Netto, reuniria os corpos de guardas-nacionaes da 
comarca Piratiny districtos de Serrito e Cangussú. (1.º e 2.º corpos de cavallaria da 
guarda nacional; a 2.ª, sob o comando do tenente-coronel João Antonio, os da 
comarca de Rio Pardo e Missões (3.º e 4.º corpos da mesma milícia); a 3.ª, sob o 
commando do major José Mariano, se formaria dos corpos de 1.ª linha (o de 
artilheria, o de lanceiros, contigentes de cavallaria contingentes de cavallaria de 1ª 
linha e batalhão de caçadores voluntários, que passou a denominar-se 1.º, da 
sobredita linha); a 4.ª, sob o commando do capitão Domingos Crescêncio de 
Carvalho, das forças dos municipios Pelotas, Triumpho e districto de Pedrasbrancas 
(5.º e 6.º corpos) e de todos os outros contingentes que não classificados nas 
brigadas anteriores (1933, p. 26).  
 
Assim como ocorreu em Minas e São Paulo, alguns indivíduos pertencentes a Guarda 
Nacional voltaram-se contra a regência. Submissos às autoridades locais, os guardas nacionais 
desde o início do conflito foram utilizados pelas duas forças em guerra. Como muitos 
farroupilhas antes da revolta faziam parte da guarda facilitando assim a adesão de soldados e 
                                                          
9
 RIO GRANDE DO SUL. Relatório da Segunda Legislativa da província de São Pedro do Rio Grande do Sul: 
Conde de Caxias. Porto Alegre: Tipografia de Lopes, 1846, p. 16. Disponível em: 
http://www.crl.edu/content/brazil/gras.htm. Acesso em: 15 mar 2009. 
10
 A Guarda Nacional republicana foi criada por ordem do dia do exército de 1ª de novembro de 1836, logo 
depois da proclamação da República. 
480 
Aedos, Porto Alegre, v. 7, n. 17, p. 475-492, Dez. 2015 
o mesmo recrutamento. O império baseado em leis e decretos desde a institucionalização da 
guarda intensificava o recrutamento e recrudescia a fiscalização e o combate contra a 
utilização dos mesmos nas guardas farroupilhas. 
Bento Gonçalves exerceu o comando geral da Guarda Nacional no Rio Grande do Sul 
e o comando da fronteira de Jaguarão. Quando recebeu a chefia da insurreição, em 1835, a 
maior parte da Guarda Nacional seguiu o seu comando,
11
 restando aos legalistas apenas uma 
parte do Exército que não estava comprometido pelo movimento (FLORES, 2002, pp. 245-
246). Antes de iniciar o conflito, Antônio de Souza Neto era comandante do Corpo da Guarda 
Nacional em Piratini, sendo esta convertida em Brigada Liberal durante a revolta. 
 
Agindo em âmbito municipal, a Guarda Nacional gerou grupos locais que 
obrigavam o governo Imperial a fazer concessão para manter a centralização. Na 
década de 1831 a principal força armada da província era a Guarda Nacional, com 
seus comandantes municipais, que também exerciam o papel político. Surgiram 
assim os coronéis, chefes políticos locais, fiéis ao partido, manipulando votos e 
recebendo cargos públicos para seus afilhados (FLORES, 2002, p. 245-246). 
 
A Guarda Nacional devia manter a ordem num país em desordem. Os constantes 
conflitos provinciais atribuíram valor simbólico e militar a milícia. Fardados e enfileirados os 
componentes civis lutariam pela homogeneização de um projeto de construção nacional.  
Entretanto, essa guarda cometeu diversos desvios de conduta, o que levou o 
comandante imperial a desenvolver mecanismos punitivos. Casos de deserções, abusos de 
autoridade, crimes entre os próprios soldados, desobediência em prosseguir as marchas eram 
constantes. Esses problemas demonstram a instabilidade do Corpo de Guardas Nacionais, 
geralmente historicizada como uma instituição homogênea e compacta.     
 
“Não quis deixar passar este signal de indisciplina sem procedencia”: os casos de 
desobediência na Guarda Nacional 1842-1845 
 
A primeira ação do barão de Caxias no comando das armas foi visitar os corpos 
imperiais na província. No dia 19 de novembro de 1842, passou revista na 1ª Brigada de 
Cavalaria de Guardas Nacionais estacionada em São José do Norte. Esta brigada, juntamente 
com o comandante superior da Guarda Nacional, o coronel João da Silva Tavares, recebeu 
“louvores” de Caxias pela “disciplina” e pelo “policiamento de seus acampamentos”, mesmo 
apresentando péssimo estado de seus cavalos.  Após ter parabenizado seu comandante, 
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dissolveu o batalhão. Determinou-se, então, que os oficiais de linha que estavam 
“empregados” neste corpo deveriam ser distribuídos pelos corpos do exército e, quanto aos 
guardas nacionais, seriam “empregados” nos corpos policiais da província. Essa medida 
posicionava o exército em pontos chaves. Pedia ainda “com a possível brevidade [aos] 
comandantes [...] uma relação de todos os oficiais dos seus respectivos corpos” deixando 
claro nessa relação “se são voluntários ou recrutados”.  
 No primeiro semestre de 1843, o barão definiu a organização imperial na província, 
dividida em 16 Corpos de 1ª Linha, 12 da Guarda Nacional e três Esquadrões da mesma 
Guarda, somando, ao todo, 31 corpos, além de hospitais em Porto Alegre, Rio Grande e Rio 
Pardo.
12
  Com esse efetivo, partia agora para a guerra, posicionando e movimentando as 
tropas pela província. 
 Os casos de indisciplina eram tratados com severidade. Depois de fazer uma marcha 
de Porto Alegre até Rio Grande, Caxias foi informado pelo brigadeiro Bento Manuel Ribeiro, 
comandante da 1ª Divisão no momento da guerra, “de haver o 5º Batalhão de Caçadores 
recusado momentaneamente obedecer á marcha”. Prontamente o barão informou ao ministro 
Jerônimo Francisco Coelho “mandei logo dissolver o dito Batalhão, e repartir os praças”. Os 
responsáveis pelo comando responderam a Conselho de Guerra “e o capitão, que 
interinamente o comandava, acha-se prezo até a ultima decizão do conselho”. Caxias 
argumentou sua ação dizendo: “não quis deixar passar este signal de indisciplina sem 
procedencia”.13 
O barão mostrou-se exímio na arte de manipular os rebeldes. Assim como havia feito 
em outras províncias, como Minas Gerais e São Paulo,
14
 Caxias buscava trazer para o seu 
lado os rebeldes mais astutos. No Rio Grande do Sul não foi diferente. Bento Manuel Ribeiro 
que desde o início do conflito foi muito disputado pelas forças imperiais e farroupilhas. De 
“frágil idealismo”, segundo Jacques (1980, p. 30), participou da guerra numa versatilidade 
quase incompreensível (FRANCO, 2000, p. 21), ora do lado imperial, ora do lado rebelde, 
obtendo vitórias para as duas partes conflitantes (CARNEIRO, 2009, p. 13). Parecia que “a 
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Caxias e a unidade nacional. Porto Alegre: Genesis, 2003; SOUZA, Adriana Barreto de. Duque de Caxias: o 
homem por trás do monumento. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2008.    
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balança da vitória pendia, quase sempre, para o lado em que se encontrava Bento Manuel” 
(JACQUES, 1980, p. 30). Nem Antônio de Souza Neto, o proclamador da “república” e nem 
mesmo David Canabarro, que invadiu Laguna em 1839, excederam Bento Manuel no que diz 
respeito a vitórias e conquistas campais durante todo o conflito (VARELA, 1906, p. 33). 
Caxias soube se aproveitar disso e no dia 19 de fevereiro de 1843, em São Gonçalo, declarou, 
efetivamente, a participação de Bento Manuel no Estado Maior do exército imperial.
15
 Essa, 
sem dúvida, foi uma das grandes jogadas do barão de Caxias.  
Entretanto, antes de chegar à província, Caxias recebeu ordens do próprio imperador 
para não empregar em nenhum comando das forças imperiais o brigadeiro Bento Manuel 
Ribeiro. Além do monarca, grande parte dos oficiais da cavalaria imperial mostravam 
“indisposição” à presença do brigadeiro, mas o barão era perspicaz e sabiamente trabalhava o 
psicológico dos seus subordinados. “Vão acalmando em alguns com as maneiras persuasivas 
que tenho empregado” disse Caxias ao ministro e secretário de Estado e dos Negócios da 
Guerra Salvador José Maciel, a respeito da rejeição a Bento Manuel.  O brigadeiro, mesmo 





 Barão de Caxias, Presidente desta Provª. e Cmm.
te
 em Cheffe do Exercito, 
bastante lhe custa todas as veses que se vê na dura precizão de corrigir a classe dos 
officiais, por motivos que não se compadecem com a disciplina, e que parecem 
emanados de cousas que nunca deverião apparecer, quando cada hum tratasse de 
cumprir deveres prescriptos pelas Leis Regulamentares, em as q.
e
 se encontra a cada 
passo recomendações bem aproveitaveis aos Militares, que procurão instruírem-se 
em suas obrigações, infelismente despresadas em sua applicação como se vê de 
factos occorridos pelo S.
or
 Brigad.º Bento Manuel Ribeiro, Comm.
te




                  
  
 
O comandante imperial que mais sofria com as injúrias das tropas, sem dúvida, era 
Bento Manuel Ribeiro. O brigadeiro por ter trocado de lado por diversas vezes pagou caro 
durante todo o conflito. Com frequência, Caxias informava ao governo imperial, as 
desobediências das tropas. Procurando punir frequentemente os infratores, já que, foi o 
próprio comandante imperial que empregou o brigadeiro. Em 31 de dezembro de 1843, o 
quartel-mestre Quirino da Silva Bacellar do 9º Comando de Cavalaria de Guardas Nacionais, 
“tirara da mesma rêz, que distribuio a 6º. Compª. do mmo. corpo huma manta de carnes, e que 
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 CAXIAS, Barão de. Guerra dos Farrapos, ordens do dia do Gen. Barão de Caxias. 1842-1845. Rio de 
Janeiro: s.ed.,1945, Ord. nº 22, p. 72. 
16
 CAXIAS, Barão de. Guerra dos Farrapos, ordens do dia do Gen. Barão de Caxias. 1842-1845. Rio de 
Janeiro: s.ed., 1945, Ord. nº 125, pp. 231-232. 
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por occazião do seo Com
e
. ter mandado indagar o motivo por que assim o praticara, elle 
proferira palavras pueris, menos decentes, e de nenhum respeito, em presença de seos 
Camaradas”. Quirino, por esse motivo, deveria “ser reprehendido, e corrigido severamente” 
segundo o barão. Foi preso, perdeu o posto de quartel-mestre e para ocupar seu lugar foi 
escolhido um subalterno “que tenha as qualidades precizas para dezempenhar as obrigaçoens 
inherentes à quelle posto”.17     
 A disciplina era palavra de ordem. O comando imperial não admitia desvios dos 
guardas. O art. 75 da lei de 18 de agosto de 1831, que institucionalizou a Guarda Nacional, 
previa a submissão “todo o Guarda Nacional a quem for determinado algum serviço, deverá 
obedecer”, tinha o direito limitado “de poder fazer perante o Chefe suas reclamações”.18  
Os Guardas Nacionais tinham o dever de cuidar do policiamento do campo. Manter a 
retaguarda sempre em segurança caso um ataque surpresa por parte do inimigo. O descuido 
poderia valer o cargo ou mesmo a detenção. Sebastião de Avila, Tenente do 1º Corpo de 
Cavalaria de Guardas Nacionais, foi advertido com pena de prisão pelo barão de Caxias: 
“Estando hontem de policia de campo, e assistindo, [...] a carniação de gado para 
fornecimento da Tropa não só deixou de executar o que lhe fora determinado, como comettéo 








al.”, descrito ainda nas ordens do dia, que o 
procedimento do tenente “opposto a disciplina e subordinação seja advertido o dito official, 
que, quanto considere seu delicto da natureza dos que as Leys inflingem penas rigorosas”. 
Sebastião, reconheceu sua falha e correndo o risco de ser preso ou mesmo perder o posto que 
ocupava, admitiu “seu êrro” e dessa forma “por esta vêz de o entregar a disposição della“ 
aconselha o comandante. Lembrando do trabalho que tens a desempenhar, suas obrigações 
“para o fucturo seja mais ponctual em desempanhar as Ordens de seus superiores”.19  
  Além das dificuldades de manter a formação do exército, havia os problemas com os 
soldados, ou seja, não eram poucos os casos levados a Conselho de Guerra, uma junta que 
deliberava a culpa, omissão, ou defesa, inocência de uma acusação militar. Constantemente, 
acontecia de os soldados condenados a pena de morte recorrerem ao perdão do imperador. 
Como foi o caso do soldado do 11º Batalhão de Caçadores João Azedias Machado, que 
“pedindo ao Mesmo Augusto Senhor lhe perdôe a pena de morte que lhe foi imposta pelo 
                                                          
17
 CAXIAS, Barão de. Guerra dos Farrapos, ordens do dia do Gen. Barão de Caxias. 1842-1845. Rio de 
Janeiro: s.ed., 1945, Ord. nº 110, p. 203. 
18
 Art. 75 da Lei de 18 de agosto de 1831. 
19
 CAXIAS, Barão de. Guerra dos Farrapos, ordens do dia do Gen. Barão de Caxias. 1842-1845. Rio de 
Janeiro: s.ed., 1945, Ord. nº 40, pp. 87-88. 
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Conselho de Guerra a que respondo, e que foi confirmada pelo Conselho Supremo Militar em 
8 de Fevereiro do Corrente anno”,20 escreveu Caxias a Salvador José Maciel.21 
 As paupérrimas condições das tropas, muitas vezes, eram uma condição para o desvio 
das tropas. Auguste de Saint-Hilaire descreve a situação das tropas estacionadas em miserável 
circunstância:  
 
As tropas estacionadas na fronteira da capitania são em número de três mil homens, 
compostas de soldados da região e de uma legião de paulistas. Esses homens não 
recebem soldo há vinte e sete meses, e há três anos que vivem apenas de churrasco, 
sem pão, farinha e sal. A ração de cada homem é de quatro libras de carne por dia, e 
apenas se alimentam das partes mais gordas e carnudas do animal. Os oficiais 
comem fígado com carne, como se fosse pão; os soldados usam esse alimento, 
torrando parte de suas rações, que comem com o resto, assado de maneira comum 
(2002, pp. 55-56).  
 
 A Guarda Nacional sofria com a falta de disciplina e em muitos casos as desordens 
chegavam a crimes.  No comando do barão de Caxias os julgados eram levados a Conselhos 
de Guerra e na maioria dos casos condenados, principalmente quando ocorriam morte de 
outros soldados. O crime praticado acarretava na perda de soldados, contingente e ao mesmo 
tempo de disciplina de outros membros da guarda. Dessa forma, era de fundamental 
importância mostrar quem manda. José Gabriel soldado do 4º Corpo de Cavalaria da Guarda 
Nacional “pelo crime de haver morto com uma facada a Jacintho Tapendes Sold.º do 7º. 
Corpo da mesma Guardas, foi condemnado em primr.ª instancia apena de morte sem 
remissão”. 
As penas mais brandas aos criminosos variavam de prisão a destituição de cargos. 
Quando o réu Maximo Luiz Manoel de Jesus Alferes de Infantaria de Linha “pelo crime de 
ferimtº. que fez com uma faca na Pessoa de seu camarada o Tem.
e
 Manoel José da Solidad
e
 
enconsequencia de defferenças e disputas que tiverão lugar entre os mesmos”. Maximo foi 
condenado a dois anos de prisão.
22
  “De modo geral, as práticas punitivas se tornaram 
pudicas”, escreve Foucault “não tocar mais no corpo, ou o mínimo possível, e para atingir 
                                                          
20
 O Conselho Supremo Militar e Justiça foi criado pelo Alvará de 1º de abril de 1808 por D. João VI logo que 
desembarcou no Brasil. “Eu o Principe Regente faço saber aos que o presente Alvará com força de lei virem: que 
sendo muito conveniente ao bem do meu real serviço, que tudo quanto respeita á boa ordem e regularidade da 
disciplina militar, economia e regulamento das minhas forças tanto de terra, como de mar, se mantenha no 
melhor estado, porque delle depende a energia e conservação das mesmas forças que seguram a tranquillidade e 
defeza dos meus Estados”. Alvará – de 1º de Abril de 1808. Crêa o Conselho Supremo Militar e de Justiça. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/revista/Rev_22/alvara_1.4.htm. Acesso em: 25 mar. 2014. 
21
 Ofício do barão de Caxias ao ministro Salvador José Maciel. Camaquã, 24 de setembro de 1843. In: APBC – 
NDH – UPF, nº 127, pt. 3. 
22
 CAXIAS, Barão de. Guerra dos Farrapos, ordens do dia do Gen. Barão de Caxias. 1842-1845. Rio de 
Janeiro: s.ed., 1945, Ord. nº 9, p. 23. 
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nele algo que não é o corpo propriamente. Dir-se-á: a prisão, a reclusão, os trabalhos forçados, 
a servidão de forçados, a interdição de domicílio, a deportação [...] são penas “físicas”” (1987, 
p. 15).  
 Contudo, disciplinar as tropas não era tarefa fácil. Os problemas de agressão e 
desentendimentos entre as diferentes divisões do exército eram constantes e deviam ser 
punidos para erradicar o mal dos soldados indisciplinados. Os conflitos ocorriam muitas vezes 
entre militares do exército contra guardas nacionais. Em 6 de julho de 1842, meses antes do 
barão de Caxias chegar a província, José Alves Penha, soldado do 3º Companhia do 9º 
Batalhão de Caçadores de Linha, assassinou Salvador Antônio de Paiva, soldado do 5º Corpo 
de Cavalaria de Guardas Nacionais. O réu foi condenado “ao carrinho perpetuamente”,23 essa 
foi a sentença dada pelo Conselho de Guerra. 
O problema com as deserções sempre foi uma constante nos exércitos. Na guerra civil 
farroupilha não foi diferente, muitos cansados dos baixos soldos, sofrendo das mais diversas 
privações, aproveitavam qualquer momento de distração dos comandantes das tropas para se 
verem livres. Corriam os mais variados risco desde prisão, rebaixamento de posto, chibata e 
vergonha indecorosa perante os colegas de arma. A grande maioria dos desertores pertenciam 
a cavalaria, aproveitavam “de occasiões de marchas e de combates para se auzentarem de seus 
Corpos com o fim de hirem ao lugar de seu nascimento, ou a outro qualquer”. A necessidade 
de rever a esposa, filhos, voltar a seio familiar levou muitos homens a cometer o “crime de 
deserção”, habitualmente reprovável, ainda mais “em tempo de Guerra”. Tendo em vista esses 
problemas, aos comandantes militares era ordenado não aceitar esses indivíduos além “de se 
souberem que elles se achão acoutados em seus lares não os empreguem de forma alguma em 
o serviço Nacional, ou Publico, mas sim os remettão prezos as Guarniçoens mais proximas 





. Respectivos os conservarão em prisão sugeitos a pena imposta a aquelles 
de que trata o ultimo periodo da ordem do dia nº 10 de 24 de desembro do anno passado, isto 
he de sentarem praça na 1ª Lª. para hirem servir nas Pro
as
. do Norte”. Cada comandante devia 
ser aos ajudantes o artigo, “por trez dias a revista do sól posto”.  
No comando do barão de Caxias, o exército imperial recrudesceu as leis contra a 
deserção no exército, modulando as penas e os castigos aos delituosos. Os castigos eram mais 
severos aos indivíduos que praticassem a deserção sequencialmente, ou seja, duas ou mais 
vezes. “Tendo respondido a Conselho de Guerra os Réos Innocencio José da Sª. solº. da 2ª 
                                                          
23
 O carrinho perpétuo eram argolas de ferro colocadas nas pernas dos condenados. 
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Compª. d 1º B
am. de Caçª., e Severiano Alves da 3ª Companhia do Corpo d’Artelharia a 
Cavallo, ambos pelo crime de segunda diserção; e sendo delles sentenciados a premeira 
Instancia a pena do Artigo 14 dos de guerra, foi esta comutada p
la
. a de galéz perpetuas por 
Sentenças do Conselho supremo Militar e de Justiça proferida em 17 de maio ppdo., não 
obstante haver confirmado a parte em q. o dito Conselho de Guerra julgou provado o crime 
dos sobre ditos Réos”.  
A sentença proferida e executada, como sempre, deveria servir de exemplo a outros 
em igual situação. “Ordena q. os Corpos a q. deixarão de pertencer os suppracitados Réos 
pratiquem o q. em casos semelhantes se acha estabelecido por ley” escreveu Francisco 
Antônio da Silva Betancourt, Ajudante General as ordens do barão de Caxias.
24
  
 Havia casos de Guardas Nacionais que recusavam combater ou simplesmente marchar. 
Conduta esta reprovável e justificavelmente levada a punição dos indivíduos envolvidos. 
Quando o 11º Corpo de Cavalaria de Guardas Nacionais “em destacamento, que recebendo 
ordem pª. marchar p.ª frente do inimigo, se evadirão”, tais guardas deveriam ser 
“rigorosamente castigadas” além de “constrangidas a servirem na 1ª Lª.”. Tal punição era para 
reprimir ao mesmo tempo outros em semelhante serviço, ou seja, a título de exemplo. “O que 
fica desposto se praticará d’ora em diante com quaisquer praças dos Corpos das referidas 
Guardas Nacionaes, que commetterem semelhante faltas”.25   
 Os casos de indisciplina eram tratados com severidade. Depois de fazer uma marcha 
de Porto Alegre até Rio Grande, Caxias foi informado pelo brigadeiro Bento Manuel Ribeiro, 
comandante da 1ª Divisão no momento da guerra, “de haver o 5º Batalhão de Caçadores 
recusado momentaneamente obedecer á marcha”. Prontamente o barão informou ao ministro 
Jerônimo Francisco Coelho “mandei logo dissolver o dito Batalhão, e repartir os praças”. Os 
responsáveis pelo comando responderam a Conselho de Guerra “e o capitão, que 
interinamente o comandava, acha-se prezo até a ultima decizão do conselho”. Caxias 
argumentou sua ação dizendo: “não quis deixar passar este signal de indisciplina sem 
procedencia”.26  
 
                                                          
24
 CAXIAS, Barão de. Guerra dos Farrapos, ordens do dia do Gen. Barão de Caxias. 1842-1845. Rio de 
Janeiro: s.ed., 1945, Ord. nº 63, p. 123. 
25
 CAXIAS, Barão de. Guerra dos Farrapos, ordens do dia do Gen. Barão de Caxias. 1842-1845. Rio de 
Janeiro: s.ed., 1945, Ord. nº 10, p. 28. 
26
 Ofício do barão de Caxias ao ministro Jerônimo Francisco Coelho. Rio Grande, 4 de maio de 1844. In: APBC 
– NDH – UPF, nº 192, pt. 4. 
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“Será prezo, e além de ser castigado corporalmte.”: as estratégias disciplinares 
desenvolvidas pelo barão 
 
Na ordem do dia nº 112, Caxias reorganizou o exército, segundo ele “pela natureza das 
operaçoens”. Distribui diversas honrarias aos principais comandantes das Guardas Nacionais. 
Foram agraciados os comandantes do 3º, 5º, 7º, 8º e 12º Corpo de Cavalaria da Guarda 
Nacional.
27
 Os corpos ausentes eram os mais problemáticos. O 10º Corpo, constantemente 




A necessidade de ordenar disciplina ao exército, levou Caxias a elaborar uma série de 
regras enquanto as tropas estivessem estacionadas. Evitando o ócio e mantendo as tropas em 
forma. Aos corpos estacionados em Cruz Alta “todas as tardes não chovendo, os Batalhoens 
que estiverem de folga, farão exercicio em Ordem estendida, e duas vezes p
r
. semana de 
manhan esquelecto com os Officiaes, e o 3º. De Fusileiros, alem disto terá uma revista diaria 
de armam
to
. passada pelo S
r
. Commº. da 2ª. Divisão” determinou o barão.29  
 O ócio, a jogatina, a saudade da família eram elementos que poderiam desviar a 
atenção dos guardas. Para evitar distrações de tropas ante uma guerra, o comandante mandou 
declarar e proibir expressamente,  
 
a todo o Melitar galopar, ou correr a cavallo sem que tenha ord
m
. expressa pª. o 
fazer. O infractor d’esta disposição sendo praça de pret será prezo, e além de ser 
castigado corporalm
te
. soffrerá mais uma marcha apé na Guarda de huã das Brigadas 
de Infanteria, condusindo os Arrêos sobre os hombros; porem se for Official, o eu 
não é de esperar, será preso e admoestado na Ord
m. do Dia”.30  
 
 O barão mandou imprimir uma série de exemplares de uma provisão do exército 
imperial e dar a cada comandante estacionando nas regiões da província. Tal provisão, vinda 
da corte imperial, definia uma série de regras e costumes para as tropas. Essas iam desde a 
reza, ao cuidado com as armas, as continências e salvas ao imperador “defensor pertetuo do 
Brasil”.  
 
                                                          
27
 CAXIAS, Barão de. Guerra dos Farrapos, ordens do dia do Gen. Barão de Caxias. 1842-1845. Rio de 
Janeiro: s.ed., 1945, Ord. nº 112, pp. 207-210. 
28
 Encontramos diversos documentos que revelam os constantes problemas do barão com o 10º Corpo de 
Cavalaria da Guarda Nacional. Nas Ordens do Dia, são constantes as reclamações referente a este corpo.  
29
 CAXIAS, Barão de. Guerra dos Farrapos, ordens do dia do Gen. Barão de Caxias. 1842-1845. Rio de 
Janeiro: s.ed., 1945, Ord. nº 23, p. 74. 
30
 CAXIAS, Barão de. Guerra dos Farrapos, ordens do dia do Gen. Barão de Caxias. 1842-1845. Rio de 
Janeiro: s.ed., 1945, Ord. nº 28, p. 78. 
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Quando Sua Magestade o Imperador houver de entrar no acampamento de um Corpo 
do Exercito, marchará a seu encontro, a distancia de um légua, Corpo de Cavallaria, 
composto de quatro esquadrões para O acompanhar. O Corpo de Exercito estará 
formado em linha, bem como as Guardas e Piquetes nos seus Postos; e todas as 
Tropas Lhe farão as Continencias acima estabelecidas. Nos Exercitos acampados ou 
acantonados não se darão Salvas; mas nos Campos de exercício, depois das 
Continencias, a Artelharia dará trêz Salvas de vinte e um tiros cada uma, e a 
Infanteria outras três de fogo rolante.  
Dessa forma o exército recebia uma série de regras disciplinares e de conduta caso 
uma visita do imperador. A Provisão deveria ser “religiosamente observada como o determina 
Sua Magetade o Imperador”.31  
Esses imperativos disciplinares desenvolvidos pelo comandante-em-chefe imperial, 
resolveram parcialmente os problemas com a Guarda Nacional na província. Através do 
sistema punitivo, Caxias engendrou uma série de mecanismos que mantinha através do medo 
os guardas disciplinados. Muitos soldados foram desligados do exército, presos, enviados para 
a corte ou para o norte do império, ou condenados a trabalhar mais de dez anos nas 
fortificações.  
 
Um Exército de guerrilheiros, com chefes autônomos e com soldados próprios, 
como eram os rio-grandenses tanto republicanos como imperiais, não podiam 
manter a disciplina. Só um Exército organizado atinge a disciplina, como o que o 
barão de Caxias conseguiu realizar com as tropas imperiais a partir de 1843 
(FLORES, 2002, p. 253). 
 
Em qualquer guerra os exércitos cometem excessos. Na guerra civil farroupilha não 
foi diferente. Tanto tropas imperiais quanto farroupilhas pilhavam propriedades. Caxias 
chamou a atenção para esse fato, quando fez revista a 2ª e 3ª Divisão imperial, 
respectivamente comandadas uma pelo coronel Jacinto Pinto de Araújo Correia e a outra por 
João da Silva Tavares. Segundo a inspeção que fez eram constantes os “abuzos” atribuído a 
militares “vexando os proprietarios estancieiros, mattando-lhes seus gados, apropriando-se de 
suas Cavalhadas, e praticando outros actos, em nada dignos do Soldº. Imperial”. Pedia o barão 
aos comandantes de ambas as divisões “não mais reproduzão-se semelhantes estorções” para 
isso “recomenda aos Senres. Commes. de Divizoens, Brigadas, e Corpos desemvolvão sobre 
este ponto toda a sua vegilancia pª. p
r
. Termo a tão escandalosos procidimentos, fazendo 
prender em mediantam
te
. a sua Ordem qual
qr
. praça, o indeviduo, que for encontrado, ou ao 
certo conhecer-se como infractor, afim ser exemplar
me
. castigado”.32 
                                                          
31
 CAXIAS, Barão de. Guerra dos Farrapos, ordens do dia do Gen. Barão de Caxias. 1842-1845. Rio de 
Janeiro: s.ed., 1945, Ord. nº 44, pp. 94/103. 
32
 CAXIAS, Barão de. Guerra dos Farrapos, ordens do dia do Gen. Barão de Caxias. 1842-1845. Rio de 
Janeiro: s.ed., 1945, Ord. nº 32, pp. 80-81. 
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Disciplinas as tropas não foi tarefa fácil, são muitas informações referentes aos 
desvios dos Guardas Nacionais durante o comando do barão de Caxias. Esse, desenvolveu um 
conjunto de regras e instrumentos punitivos, desde castigos as penas mais severas com galés, 
chibatas, prisão. Chegar ao processo de obediência do exército foi tarefa árdua, exigiu o 
cumprimento de instâncias punitivas e repressivas que construíssem o medo nas tropas, esse 
foi o principal instrumento de regular utilizado pelo comandante em chefe do império na 




A Guarda Nacional teve um papel decisivo na manutenção da ordem imperial. Como 
força paramilitar atuando na contenção da violência com o policiamento nas regiões da 
província como força militar nas guarnições da fronteira. Com o fim da guerra, a atuação foi 
ainda mais significativa, ex-farroupilhas foram transformados em comandantes e atuaram 
intensivamente nas guerras contra Oribe, Rosas e também na Guerra do Paraguai, tendo um 
papel significativo. Pesquisas recentes mostram que a Guarda Nacional como uma instituição 
de caráter clientelista. Esta contribuiu decisivamente para as transformações políticas em 
certas regiões, as atuações e interferências dos comandantes da milícia no envolvimento 
político local. Atuando como força propulsora de determinados grupos políticos. 
Para consolidar o comando das tropas o barão de Caxias recrudesceu o sistema 
punitivo aos desvios da Guarda Nacional na província. Articulou uma estrutura de 
manutenção da ordem nos corpos. A partir de uma fiscalização constante, penalizou infratores 
e delinquentes, em alguns casos chegou a dissolver batalhões inteiros para servir de exemplos.   
Os líderes do movimento tornaram-se depois de finalizada a guerra civil, comandantes 
da guarda nacional, podemos dar como exemplo José Ignácio da Silva Ourives que tornou-se 
coronel e comandante superior da Guarda Nacional de Santo Antônio da Patrulha e o próprio 
David Canabarro que em 1851 era comandante da Guarda Nacional e comandante da 
Fronteira de Quaraí.  
Houve também cisões nos comandantes das tropas de Guardas Nacionais, pois nem 
todos seguiram rumo aos farroupilhas. Alguns preferiram manter leais aos imperiais como, 
por exemplo, o major Manoel Marques de Souza (conde de Porto Alegre), um dos principais 
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articuladores da retomada da capital as forças imperiais em 15 de junho de 1836;
33
 outro foi 
João Nunes da Silva Tavares (barão de Itaqui);
34
 Francisco Pedro de Abreu (barão de Jacuí) e 
José Joaquim de Andrade Neves (barão do Triunfo). 
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 Ao narrar o episódio Antônio Alvares Pereira Coruja a Alfredo Varela 50 anos após o evento disse: “Não 
posso bem dizer os motivos nem os meios da reação de 15 de junho em Porto Alegre; aí vai porém o que posso 
dizer. Achando-se a cidade quase em abandonado, por estar em Pelotas como Comandante das Armas o Major 
João Manoel de Lima, comandante do 8º Batalhão, era este interinamente comandado pelo relaxado e inepto 
Capitão João José Pimentel, que nem no quartel dormia e consentia que os oficiais fizessem o mesmo, confiados 
nos diversos pontos ou postos de 4 ou 5 homens em diversos lugares ao redor da cidade pelo lado de terra.  Ao 
mesmo tempo se achavam presos o Brigadeiro Manuel Carneiro e o Major Marques (Conde de Porto Alegre) e 
outros oficiais, todos juntos. Estes surdamente fizeram as suas combinações. Havia a ordem de correrem para o 
quartel do 8 º, a qualquer 1º toque de alarme. Os oficiais do 8º pertencentes à combinação de Carneiro e 
Marques, na noite ou madrugada de 14 para 15 de junho concorreram ao quartel e achando-o solitário ficaram 
senhores dele; mandam tocar o alarme a corneta; fizeram todos correndo ao quartel; e como era de prever ou já 
era previsto, foi cada um preso por sua vez e alguns oficiais até iam atando a banda às carreiras e à proporção 
que cada um ia entrando foi ficando e assim mesmo antes de amanhecer já havia uns 100 presos; mandaram 
mudar os comandantes dos diversos postos; a gente de Carneiro e Marques ficaram soltos; a cidade que 
adormecera farroupilha amanheceu legal, seguindo-se a prisão do Vice-Presidente e outros mais, talvez em 
número de 700. O Visconde de São Gabriel e depois o General Chagas Santos ficam comandando a guarnição 
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